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RESUMO
O aconselhamento tem se mostrado promissor para mudança de comportamento. Este estudo teve 
como objetivo realizar uma revisão sistemática sobre a prevalência de aconselhamento para a prática 
de atividade física oferecido pelos profissionais de saúde e recebido pelos usuários no contexto da 
Atenção Básica à Saúde. Foram revisadas as bases de periódicos PsycINFO, EBSCOhost, PubMed, 
ScienceDirect, Web of Science, LILACS e SciELO. O risco de viés foi avaliado em todos os artigos. 
Foram incluídos na revisão 44 artigos, destes, 21 investigaram aconselhamento fornecido por profis-
sionais de saúde e 23 analisaram aconselhamento recebido por usuários. A prevalência de aconselha-
mento variou de 11,8% a 95,0% entre os profissionais (60,2 ± 22,7%) e 4,5% a 61,6% entre usuários 
(36,6 ± 14,2%). Médicos são os profissionais mais investigados. Usuários com fatores de risco para 
as doenças crônicas são os que mais relatam receber aconselhamento. O aconselhamento ainda é 
incipiente na Atenção Básica à Saúde, especialmente pela baixa percepção de aconselhamento rece-
bido pelos usuários. Existe a necessidade de padronizar métodos para avaliar o aconselhamento para 
prática de atividade física, especialmente no tempo, no tipo e na forma de aconselhar.

Palavras-chave: Aconselhamento; Atividade motora; Atenção primária à saúde; Promoção da saúde.

ABSTRACT
Counseling has shown promise for behavior change. This study aims to carry out a systematic review on 
the prevalence of counseling for the practice of physical activity offered by health professionals and received 
by users in the context of Primary Health Care. We reviewed the journal bases PsycINFO, EBSCOhost, 
PubMed, ScienceDirect, Web of Science, LILACS and SciELO. The risk of bias was evaluated in all articles. 
In total, 44 articles were included, of which 21 investigated advice provided by health professionals and 
23 analyzed advice received by users. The prevalence of counseling ranged from 11.8% to 95.0% among 
professionals (60.2 ± 22.7%) and 4.5% to 61.6% among users (36.6 ± 14.2%). Doctors are the most re-
searched professionals. Users with risk factors for chronic diseases are the most reported to receive counseling. 
Counseling is still incipient in Primary Health Care, especially because of the low perception of counseling 
received by users. There is a need to standardize methods to evaluate physical activity counseling, especially 
in the kind and in the form of advice.

Keywords: Counseling; Motor activity; Primary health care; Health promotion.

Introdução
Apesar das evidências dos benefícios da prática regular 
de atividade física (AF), a prevalência de inatividade 
física representa uma pandemia mundial1-5. Neste sen-
tido, ações em diversos níveis têm sido implementadas 
para promoção de AF6. Uma estratégia que tem sido 
considerada promissora para mudança de comporta-
mento é o aconselhamento7-10. Essa prática tem sido 

definida como uma forma de atuação do profissional 
que envolve a escuta, compreensão das pessoas e su-
porte para que elas planejem e tomem decisões mais 
favoráveis aos comportamentos saudáveis, incluindo a 
prática de AF11.

O aconselhamento para AF é uma importante estra-
tégia para promover estilos de vida ativo em nível popu-
lacional8,10,12, principalmente quando realizado no con-
texto da Atenção Básica à Saúde (ABS), visto a elevada 
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abrangência e capilaridade deste serviço13-16. Embora 
órgãos internacionais e nacionais recomendem a utili-
zação do aconselhamento para AF na ABS13,17-19, não 
foi encontrado na literatura estudos que sumarizaram a 
prevalência de aconselhamento para AF neste contexto.

Revisões sistemáticas relacionadas ao tema abor-
daram os efeitos de intervenções8,20,21, as percepções 
dos profissionais a respeito de barreiras e facilitadores 
para aconselhar22 e a presença de aconselhamento em 
componentes curriculares na formação médica23. As-
sim, é importante identificar qual a frequência em que 
o aconselhamento para AF é realizado na ABS, bem 
como os usuários e profissionais envolvidos, a fim de 
identificar o quanto essa prática está inserida no co-
tidiano dos serviços de saúde. Desse modo, o objetivo 
deste estudo foi realizar uma revisão sistemática da li-
teratura sobre a prevalência de aconselhamento para a 
prática de AF oferecido pelos profissionais de saúde e 
recebido pelos usuários na ABS.

Métodos 
Esta revisão sistemática seguiu as diretrizes do guia 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-analysis (PRISMA)24 e teve seu protocolo regis-
trado e aprovado no International Prospective Register 
of Systematic Reviews (PROSPERO) sob o código 
CRD42017062179, o qual pode ser acessado pelo link 
https://www.crd.york.ac.uk/prospero.

Foram incluídos estudos observacionais com deli-
neamento transversal, com amostra de adultos e ido-
sos (faixa etária ≥ 18 anos), realizados no contexto da 
ABS e que apresentavam como um dos componentes 
do aconselhamento a atividade física. Os artigos sele-
cionados deveriam estar publicados na língua espanho-
la, inglesa ou portuguesa, disponíveis na íntegra e sem 
restrição de data.

Os seguintes critérios de exclusão foram aplicados: 
1) estudos do tipo experimental; 2) livros e capítulos 
de livros, teses, dissertações, artigos de revisão, pontos 
de vista, ensaios e editoriais; 3) estudos não realizados 
no contexto da ABS; 4) estudos que não utilizaram um 
dos componentes do aconselhamento para a atividade 
física; 5) estudos realizados com estudantes ou inte-
grantes de programas de residência em saúde.

 A busca sistemática foi realizada nas seguintes 
bases de periódicos: American Psychological Association 
(APA PsycINFO); EBSCOhost; PubMed; ScienceDi-
rect; Web of Science; Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO). Além disso, uma 
pesquisa adicional foi realizada nas referências dos ar-
tigos selecionados.

A estratégia de busca eletrônica foi adaptada de 
acordo com as bases e utilizou descritores relacionados 
à atividade física, ao aconselhamento e à saúde; com-
binados por meio dos operadores booleanos “AND” e 
“OR”. Na combinação dos descritores foi aplicada a 
sintaxe: (“exercise” OR “physical activity” OR “motor ac-
tivity”) AND (“counseling”) AND (“primary health care” 
OR “public health”).

A seleção dos estudos foi realizada em três etapas. A 
primeira etapa abrangeu a leitura dos títulos, a segunda 
dos resumos e a terceira, dos textos completos, reali-
zadas de modo independente por dois revisores ( JHS, 
SQM). Em caso de divergência entre os dois revisores, 
um terceiro revisor foi consultado (CRR). Para geren-
ciamento das referências e remoção dos duplicados foi 
utilizado software EndNote® X8, Thomson Reuters.

Um revisor ( JHS) coletou as informações dos es-
tudos selecionados e um segundo (SQM) revisou as 
informações coletadas. As controvérsias neste processo 
foram discutidas e decididas com a opinião do terceiro 
revisor (CRR). A extração de dados foi realizada em 
planilha eletrônica e organizadas os seguintes indica-
dores: 1) características do estudo (autor, ano de publi-
cação, país do estudo); 2) características da população 
(sexo, grupo etário, tamanho da amostra); 3) caracte-
rísticas da exposição (profissionais responsáveis pelo 
aconselhamento e perfil dos usuários aconselhados); 4) 
prevalência de aconselhamento entre usuários e profis-
sionais de saúde.

A análise do risco de viés dos artigos foi verificada 
pelos critérios publicados pelo The Joanna Briggs Ins-
titute25. Dois revisores (SQM, PABA) classificaram os 
nove itens do instrumento de acordo com a escala pro-
posta (sim, não, não claro ou não aplicável) das questões: 
o quadro da amostra foi apropriado para abordar a po-
pulação alvo? Os participantes do estudo foram amos-
trados de maneira apropriada? O tamanho da amostra 
foi apropriado? Os sujeitos do estudo são descritos em 
detalhe? A análise dos dados foi realizada com cober-
tura suficiente da amostra identificada? Foram utiliza-
dos métodos válidos para identificação das variáveis? 
As variáveis foram medidas de maneira padronizada 
e confiável para todos os participantes? Houve análise 
estatística apropriada? A taxa de resposta foi adequada 
e, se não foi, a taxa de resposta foi gerenciada adequada-
mente? Quando necessário, um terceiro revisor (CRR) 
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foi contatado para resolver quaisquer divergências. Para 
efeitos desta revisão sistemática, os artigos com mais de 
70% de respostas “sim”, foram classificados como baixo 

risco de viés; 50% a 70% de respostas “sim”, como mo-
derado risco de viés; e menos de 50% de respostas “sim”, 
como alto risco de viés26.

Figura 1 – Etapas de seleção dos artigos incluídos na revisão sistemática sobre a prevalência de aconselhamento para atividade física na 
Atenção Básica à Saúde.
* Artigo foi contabilizado nas duas categorias.
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A prevalência de aconselhamento para AF foi ex-
pressa por meio de porcentagem e apresentada em duas 
categorias: 1) aconselhamento oferecido pelos profis-
sionais de saúde e; 2) aconselhamento para AF recebi-
do por usuários da ABS.

Resultados
O processo de busca e aplicação dos critérios de in-
clusão/exclusão são apresentados na Figura 1. Ao final, 
foram incluídos 44 artigos publicados entre os anos de 
1992 e 2018, destes, 21 (47,8%) investigaram a preva-
lência de aconselhamento oferecido pelos profissionais 
da ABS e 23 artigos (52,2%) avaliaram a prevalência de 
aconselhamento recebido pelos usuários, sendo que um 
destes artigos foi classificado em ambas as categorias27. 
A maior parte dos estudos foi desenvolvido nos Esta-
dos Unidos (n = 14; 31,8%), seguido do Brasil (n = 11; 
25,0%). Em relação à análise do risco de viés, a maioria 
dos artigos foi classificado com baixo risco de viés (n = 
26; 59,0%), seguido de moderado risco de viés (n = 14; 
31,8%) e quatro foram (9,0%) classificados com alto 
risco de viés (Tabela 1 e 2).

Dos artigos incluídos, 21 avaliaram a prevalência de 
aconselhamento para AF oferecido por profissionais da 
ABS (Tabela 1). A maior parte dos artigos reportou 
a realização de aconselhamento por médico (n = 10; 
47,6%)27-28,31,36-38,41,44-46 e por equipe multidisciplinar in-
cluindo o médico (n = 6; 28,6%)32-33,35,39,40,42; seguido 
por enfermeiro (n = 3; 14,3%)29,30,34 e por agente co-
munitário de saúde (também denominado em alguns 
países como visitante de saúde) (n = 2; 9,5%)15,43. A 
prevalência de aconselhamento para AF referida pelos 
profissionais de saúde apresentou uma média de 60,2 
± 22,7% (Figura 2). Considerando apenas artigos com 
baixo risco de viés a média de aconselhamento foi de 
63,7 ± 26,9%. Poucos artigos (n = 6; 28,6%) explicita-
ram a questão central utilizada para aferir a realização 
do aconselhamento para AF, e destes, dois apresenta-
ram a mesma pergunta15,33.

Quinze artigos trataram exclusivamente do acon-
selhamento para a prática de AF e em cinco artigos 
esse aconselhamento foi tratado em conjunto a outras 
temáticas, como estilo de vida e alimentação saudável 
(Tabela 1). As práticas de aconselhamento mais abor-
dadas nos artigos referem-se a característica dos pro-
fissionais que mais aconselham e barreiras percebidas 
pelos profissionais de saúde (n = 10; 47,6%), seguidas, 
das características dos usuários mais aconselhados (n = 
8; 38,0%) - Tabela 1. O aconselhamento foi reportado 

por profissionais que de alguma maneira consideravam 
AF e estilo de vida como importante fator de saúde28,31 
e que eram familiarizados com AF, como os ativos fi-
sicamente42,43, que conheciam as recomendações46 ou 
tinham cooperação com instituições esportivas28. A 
principal barreira para aconselhar foi a falta de tempo 
nos atendimentos29,30,32-34,37,40,42,44,46, e os usuários mais 
aconselhados pelos profissionais eram os que tinham 
fatores de risco à saúde ou doenças crônicas não trans-
missíveis27,32,33-36,38,40,45 (Tabela 1).

Vinte e três artigos investigaram a prevalência de 
aconselhamento para AF recebido por usuários da 
ABS (Tabela 2). Destes, quinze12,47-50,52,54,55,58,59,61,64-67 
trataram exclusivamente do aconselhamento para AF 
e cinco27,51,56,60,63 incluíram aconselhamento para AF 
e alimentação saudável (Tabela 2). A maior parte dos 
artigos (n = 13; 56,5%) utilizou uma pergunta central 
para mensurar o aconselhamento, questionava se nos 
últimos 12 meses o usuário havia recebido algum tipo 
de aconselhamento para AF (Tabela 2). Com base 
nesta pergunta central foi identificado que a maioria 
dos artigos reportou o médico como profissional res-
ponsável pelo aconselhamento (n = 13; 56,5%)27,47,53,55-

57,59,61,63-67. A prevalência de aconselhamento para AF 
recebida pelos usuários variou de 4,5% a 61,6%, com 
média de 36,6 ± 14,2% (Figura 2). Considerando ape-
nas artigos com baixo risco de viés a média de aconse-
lhamento foi de 35,0 ± 15,2%. 

De modo geral, usuários com maior prevalência 
de aconselhamento foram aqueles com meia idade e 
idosos (de 40 a 75 anos)12,27,48-50,53-56,58,59,61,63,64,66, mulhe-
res12,48,50,53,57,58,64,67, pessoas com alguma doença crônica 
não transmissível e com excesso de peso corporal ou 
obesidade12,27,47-50,52-54,56-61,63,64,66. 

Discussão 
Os resultados da revisão sistemática indicaram que a 
prevalência de aconselhamento para AF referida pelos 
profissionais de saúde foi elevada, com média acima de 
50%, enquanto que a referida pelos usuários foi baixa, 
com média abaixo de 40%. Os profissionais referem 
oferecer duas vezes mais aconselhamento do que o per-
cebido pelos usuários da ABS. De modo geral, os mé-
dicos são os profissionais de saúde mais investigados; 
e os usuários que mais recebem aconselhamento para 
AF possuem fatores de risco e doenças crônicas não 
transmissíveis, como excesso de peso corporal e obe-
sidade. Os estudos apresentaram em sua maior parte 
baixo risco de viés, porém as análises estratificadas por 
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Tabela 1 – Síntese dos estudos realizados com profissionais de saúde a respeito do oferecimento de aconselhamento para atividade física na 
Atenção Básica à Saúde.
Autor País n Profissional

entrevistado
Tema Práticas de aconselhamento para AF referidas pelos profissionais Risco de 

viés
Bock et al.28 GER 260 Médico AF Profissional que + aconselha: 

médicos das grandes cidades, que percebem sucesso em modificar AF 
e com cooperação com clubes esportivos e de reabilitação cardíaca

Baixo

Buchholz et al.29 EUA 96 Enfermeiro AF O que: 30 min de AF todos dias da semana, caminhada e natação 
Como: discute AF e oferece materiais escritos 
Barreiras: falta de tempo e receptividade do usuário, preocupações + 
importantes a serem discutidas

Baixo

Burns et al.30 EUA 396 Enfermeiro AF O que: caminhada, natação, ciclismo, atividades domésticas
Como: pergunta sobre AF, avalia altura e o peso
Barreiras: falta de tempo, outras preocupações + importantes

Baixo

Cho et al.31 KOR 335 Médico ES Profissional que + aconselha: médicos que consideram ES um 
importante fator de saúde

Moderado

Douglas et al.32 ESC 757 Médico, enfermeiro 
e ACS

AF O que: caminhada
Profissional que + aconselha: enfermeiros e ACS
Usuário + aconselhado: excesso de peso
Barreiras: falta de tempo, de materiais educativos e de treinamento 
específico 

Moderado

Florindo et al.33 BRA 529 Médico e 
enfermeiro

AF Como: avalia AF utilizando questões gerais
Profissional que + aconselha: médicos
Barreiras: falta de tempo e de instalações para pacientes se envolverem 
em AF

Baixo

Florindo et al.15 BRA 269 ACS AF e AS NR Moderado
Grimstvedt et 
al.34

EUA 318 Enfermeiro e 
bAssistente médico

AF O que: AF 3x na semana, recomendação de intensidade: “teste de 
conversa” e caminhada moderada
Como: discute e pergunta sobre AF, avalia IMC e aparência física geral
Usuário +aconselhado: sedentários
Barreiras: falta de tempo, preocupações + importantes a serem  discutidas

Alto

Hidalgo et al.35 BRA 798 Médico, enfermeiro 
e ACS

AF e ES Usuário + aconselhado: ↑IMC, Dislipidemia, HAS, DM tipo 2 Moderado

Joyce et al.36 IRL 102 Médico AF Usuário + aconselhado: obesidade e DM Alto
Kennedy et al.37 CAN 330 Médico AF Barreiras: falta de tempo e educação continuada, ensino insuficiente 

na graduação
Baixo

aKreuter et al.27 EUA 27 Médico AF e AS Usuário + aconselhado: ↑ fatores de risco Moderado
Morishita et 
al.38

JAP 839 Médico AF Profissional que + aconselha: médicos entre 30-40 anos
Usuário + aconselhado: síndrome metabólica (DM e hiperlipidemia)

Moderado

Morris et al.39 CAN 508 Clínico geral, 
obstetra, parteira e 
enfermeiro

CP Profissional que + aconselha: parteiras
Quando: estágios iniciais da gestação

Alto

Omura et al.40 EUA 1251 Médico e 
enfermeiro

AF Como: incentiva o aumento da AF, avalia nível de AF
Usuário + aconselhado: pacientes com + riscos
Barreiras: falta de tempo, descrença na adesão dos usuários

Baixo

Petrella et al.41 CAN 13.166 Médico AF Como: aconselhamento verbal e pergunta sobre nível de AF
Profissional que + aconselha: mulheres, ≥35 anos, ≤ 6 anos de prática, 
de clínicas privadas e urbanas

Baixo

Puig et al.42 ESP 245 Médico e 
Enfermeiro

AF Profissional que + aconselha: enfermeiros e profissionais + ativos fisicamente 
Barreiras: falta de tempo e treinamento, condições desfavoráveis de 
trabalho

Baixo

Santos et al.43 BRA 30 ACS AF Profissional que + aconselha: ACS com > média de passos diários de 
caminhada

Baixo

Sherman et al.44 EUA 422 Médico AF Barreiras: falta de tempo Moderado
Smith et al.45 EUA 1211 Médico AF e AS Usuário + aconselhado: com morbidades Baixo
Walsh et al.46 EUA 175 Médico AF O que: tipo, duração e frequência da AF Tempo: 2-5 minutos

Profissional que + aconselha: médicos de família, ≥35 anos, + 
familiarizados com recomendações do ACSM
Barreiras: falta de tempo e de técnicas de aconselhamento, descrença 
no efeito

Moderado

a Estudo realizado com usuários e profissionais, classificado em ambas as categorias; b Profissão semelhante ao enfermeiro, apenas com 
diferenças sutis. GER = Alemanha; EUA = Estados Unidos da América; KOR = Coreia; ESC = Escócia; BRA = Brasil; IRL = Irlanda; CAN 
= Canadá; JAP = Japão; ESP = Espanha; n = amostra; ACS = agente comunitário de saúde/visitante de saúde; AF = atividade física; ES = 
estilo de vida; AS = alimentação saudável; CP = controle do peso; NR = não reportado; IMC = índice de massa corporal; HAS = hipertensão 
arterial sistêmica; DM = diabetes mellitus; ACMS = American College of Sports Medicine.
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Tabela 2 – Síntese dos estudos realizados com usuários a respeito do recebimento de aconselhamento para atividade física na Atenção Básica 
à Saúde. 

Autor País n Idade
(anos)

Tema Questão central da pesquisa Usuários que recebem aconselhamento
para AF

Risco de viés

Tempo de recordação 
do aconselhamento

Profissional 
especificado

Balde et al.47 EUA 146 ≥ 65 AF ≤ 12 meses Médico Homens, casados, excesso de peso Alto
Barbosa et al.48 BR 1607 ≥ 20 AF Alguma vez Algum 

profissional
Mulheres, 20-59 anos, escolaridade formal, 
HAS, OB

Baixo

Croteau et al.49 NZL 8291 ≥ 18 AF ≤ 12 meses Médico e 
Enfermeiro

Etnia maori, pacífica ou asiática, 45 - 59 
anos, excesso de peso ou OB, DCNT

Baixo

Duro et al.50 BR 12.402 20-59 AF ≤ 12 meses Algum 
profissional

Mulheres, idades +avançadas, brancos, 
casados, ↑ renda, ativos fisicamente, ex-
fumantes, ↑ IMC, DCNT

Baixo

Flores et al.51 BR 1281 ≥60 AF e 
AS

≤ 12 meses bAlgum 
profissional

NR Baixo

Forjuoh et al.52 EUA 388 ≥ 50 AF ≤ 12 meses Algum 
profissional

Autorrelato de saúde ruim, OB, dificuldade 
de andar 1/4 de milha, não realiza 150 min 
de caminhada

Moderado

Glasgow et al.53 EUA 1818 ≥ 18 AF e 
ES

≤ 12 meses Médico Mulheres, + velhos, não brancos, ↑ nº 
DCNT, > nº consultas

Baixo

Hafele et al.54 BR 525 ≥ 18 AF ≤ 12 meses NR Idades + avançadas, HAS, MCU, > nº 
consultas

Baixo

Hallal et al.12 BR 972 20-69 AF Alguma vez bAlgum 
profissional

Mulheres, 50 - 59 anos, ↑ renda, autorrelato 
de saúde ruim

Baixo

Hinrichs et al.55 GER 1627 ≥ 65 AF ≤ 12 meses Médico Homens, < 80 anos, MCU (>5), sofrem 
de dor

Moderado

Klumbiene et 
al.56

LIT 2049 20-64 AF e 
AS

≤ 12 meses Médico 50 - 64 anos, ↑ IMC, autorrelato de saúde 
ruim, > nº consultas

Baixo

aKreuter et al.27 EUA 680 ≥ 18 AF e 
AS

≤ 6 meses Médico Idades + avançadas, DCNT (DM, HAS, 
dislipidemia), 
↑ IMC

Moderado

Ludt et al.57 EUR 3723 ≥ 60 ES ≤ 15 meses Médico Mulheres e com maiores fatores de risco Baixo
Martínez-
Gómez et al.58

ESP 11951 ≥ 18 AF/
CAM

NR Médico e 
Enfermeiro

Mulheres, idade avançada, ↓ nível 
educacional, autorrelato de saúde ruim, ↓ 
AF global, ↑IMC

Baixo

Pechter et al.59 EST 239 18-75 AF NR Médico 50 - 75 anos, DCNT, ↑ IMC Moderado

Santos et al.60 BR 499 ≥ 18 AF e 
AS

NR bAlgum 
profissional

> nº de morbidades (DCNT) Moderado

Shuval et al.61 EUA 157 40-79 AF e 
CS

≤ 12 meses Médico 40 - 59 anos, não fumantes, dislipidêmicos 
e OB

Moderado

Silagy et al.62 ENG 4941 35-64 ES ≤ 12 meses Médico e 
Enfermeiro

Homens Baixo

Sinclair et al.63 CAN 1562 ≥ 18 AF e 
AS

NR Médico Homens, 35 - 54 anos, ↑ nº DCNT Baixo

Siqueira et al.64 BR 8063 ≥ 30 AF Alguma vez Médico Mulheres, avançar da idade, DCNT (DM e  
e HAS), sedentários

Baixo

Tarasenko et 
al.65

EUA 42.275 ≥ 18 AF ≤ 12 meses Médico Suficientemente ativos (com e sem câncer) Baixo

Wee et al.66 EUA 9711 ≥ 18 AF ≤ 12 mesesb Médico ≥ 30 anos, ↑níveis de AF, ↑ IMC, DCNT 
(DM e doença cardíaca)

Baixo

Weidinger et 
al.67

EUA 1141 ≥ 18 AF ≤ 12 meses Médico Mulheres, brancos Baixo

a Estudo realizado com usuários e profissionais, classificado em ambas as categorias; b Informação não especificada na pergunta central da 
pesquisa, mas em outra parte do artigo. EUA = Estados Unidos da América; BR = Brasil; NZL = Nova Zelândia; GER = Alemanha; LIT 
= Lituânia; EUR = Europa; ESP = Espanha; EST = Estônia; ENG = Inglaterra; CA = Canadá; n = amostra; AF = atividade física; AS = 
alimentação saudável; ES = estilo de vida; CAM = caminhada; CS = comportamento sedentário; NR = não reportado; HAS = hipertensão 
arterial sistêmica; OB = obesidade; DCNT = doenças crônicas não transmissíveis; IMC = índice de massa corporal; MCU = medicamentos 
de uso contínuo; DM = diabetes mellitus; ↑ = alto ou elevado;  ≥  =  maior ou igual; ≤  =  menor ou igual.

https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/walking-difficulty
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/walking-difficulty
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risco de viés não produziram estimativas que diferem 
das gerais, assim parece que o risco de viés não foi sig-
nificativo para as prevalências apresentadas.

A prevalência de aconselhamento referida pelos 
profissionais de saúde obteve média elevada, relativa-
mente superior a referida pelos usuários. Em média, 
seis em cada dez profissionais relataram realizar acon-
selhamento para AF na ABS. Esta revisão não se pro-
pôs a analisar a taxa de concordância entre os relatos 
de aconselhamento dos profissionais com usuários, 
até porque diversos fatores estão envolvidos, como a 
percepção do profissional,  recordação do usuário68, e 
aspectos contextuais que distinguem o oferecer do re-
ceber aconselhamento; porém a diferença apresentada 
parece concordar com os resultados de um estudo27 
que, ao pesquisar profissionais e usuários concomi-
tantemente, apontou baixa taxa de concordância entre 
usuários e médicos. 

Embora a maioria dos artigos com profissionais 
tenham apresentado prevalência acima de 50%, hou-
ve uma certa variação entre os valores (entre 11,8% a 

95%). Isso pode ser explicado pela pergunta central 
utilizada para identificar o aconselhamento, pois nem 
todos os estudos apresentaram a pergunta central, e dos 
que citaram, percebe-se variabilidade no uso das pa-
lavras “aconselha” e “recomenda” AF; na especificação 
da AF (30 minutos por dia de AF moderada ou AF 
como promoção de saúde30) e no tempo delimitado da 
realização do aconselhamento (pelo menos uma vez 
no ano30 ou nos últimos seis meses43). Também houve 
variabilidade na opção das respostas, apresentadas em 
forma de escala sobre prontidão para aconselhar15,33, de 
porcentagem de pacientes aconselhados46, se aconselha 
AF diante de um caso clínico específico35, e para quais 
doenças recomenda a prática de exercícios físicos38.  
Além disso, a variação das prevalências de aconselha-
mento pode estar relacionada às diferentes característi-
cas da prática assistencial de cada país ou profissional, 
como tempo, quantidade e local de atendimento, e o 
nível de vínculo que possui com os usuários.  

A oferta de aconselhamento referida pelos profis-
sionais de saúde é um fator importante, dada a cres-

Figura 2 – Prevalência de aconselhamento para atividade física referido por profissionais de saúde da Atenção Básica à Saúde.
* Valor obtido pelo cálculo da média = entre profissionais31,33, entre morbidades35,38,45, e entre profissionais e morbidades34. **Aconselham cerca 
de 76% - 100% dos pacientes.  a 2013; b estudo realizado com usuários e profissionais, classificado em ambas as categorias; c 2015.



8

Moraes et al. Rev Bras Ativ Fís Saúde. 2019;24:e0073 Prevalência de aconselhamento para atividade física

cente prevalência de inatividade física1,69,70. A variação 
apresentada na prevalência evidencia a importância da 
formação adequada no campo da educação em saúde e 
a necessidade de continuar fortalecendo os sistemas de 
saúde para abordar a promoção, prevenção e controle 
de doenças não transmissíveis e aconselhamento para 
AF no contexto da ABS13,60,71. Também é importante 
considerar as barreiras individuais e organizacionais 
que os profissionais de saúde enfrentam no cotidia-
no das práticas que os impede de aconselhar para AF, 
como falta de tempo, de recursos específicos (protoco-
los de aconselhamento) e de treinamento22.

O médico foi o profissional de saúde mais entrevista-
do a respeito da realização de aconselhamento para AF. 
Esse predomínio foi percebido tanto nos estudos que 
investigaram apenas uma categoria profissional, quanto 
várias profissões. Como a maioria dos estudos investi-
garam o aconselhamento na perspectiva uniprofissional, 
não foi possível inferir a respeito de qual profissional de 
saúde aconselha mais para AF, mas sim o profissional 
que foi mais investigado. Também, devido a quantida-
de mínima de estudos multiprofissionais optou-se por 
não identificar a prevalência de aconselhamento por 
cada profissional e sim calcular a média de forma geral. 

Figura 3 – Prevalência de aconselhamento para atividade física recebido por usuários na Atenção Básica à Saúde.
*Valor obtido pelo cálculo da média = entre morbidades (diabéticos e hipertensos)48;  entre idade64; entre nível de AF (inativos, insuficiente 
ativo e suficiente ativos)65; entre sexos56. a Estudo realizado com usuários e profissionais, classificado em ambas as categorias.
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Os poucos estudos que avaliaram a realização de acon-
selhamento entre várias profissões encontraram que 
enfermeiro42, enfermeiro e ACS32, médico33, parteira39 
foram os profissionais que mais aconselhavam. 

A centralidade do aconselhamento no profissional 
médico pode ser decorrente da configuração da ABS 
de cada país, mas precisa ser repensada. Segundo Hin-
rick et al.55; Tulloch et al.72 programas de aconselha-
mento precisam encontrar maneiras de incluir outros 
profissionais da área de saúde, além dos médicos, prin-
cipalmente porque intervenções voltadas à mudança de 
comportamento requerem ações integradas de caráter 
multiprofissional e transdisciplinar. Neste aspecto, o 
Brasil apresenta-se como um modelo interessante de-
vido a configuração da sua ABS, que está pautada no 
trabalho multiprofissional em saúde por meio da Equi-
pe de Saúde da Família (ESF) e do Núcleo Ampliado 
de Saúde da Família (NASF-AB)73. Essa configuração 
da ABS do país explica a tendência dos estudos bra-
sileiros em não especificar o médico como único pro-
fissional a realizar aconselhamento para AF12,48,50,51,60 e 
reconhece outros profissionais na promoção de saúde, 
como enfermeiro e agente comunitário de saúde15,35,43.

Embora considere a existência de equipe multiprofis-
sional na ABS, dos estudos que solicitaram para os usuá-
rios indicarem o profissional de saúde que mais aconse-
lha para AF, o médico aparece como o mais citado12,50,60 
e os demais profissionais (nutricionista, profissional de 
educação física, agente comunitário de saúde) foram 
consideravelmente menos citados. A recente inserção 
desses profissionais no contexto da ABS e o predomínio 
do modelo biomédico nas práticas assistenciais74 pode 
ter influenciado a percepção dos usuários quanto ao re-
conhecimento/visibilidade. Isso reforça a necessidade de 
ações de educação permanente a fim de instrumentalizar 
todos profissionais de saúde a desenvolverem aconselha-
mento sobre estilos de vida saudáveis de modo interdis-
ciplinar e com responsabilidade compartilhada72,73,75.

Aproximadamente, três em cada dez usuários rela-
taram ter recebido aconselhamento para AF na ABS. 
De modo geral, a prevalência de aconselhamento refe-
rido pelos usuários foi abaixo de 40%. A baixa preva-
lência pode estar relacionada a diversos fatores como, 
subnotificação, falta de homogeneidade dos partici-
pantes, barreiras para aconselhamento entre os diferen-
tes profissionais de saúde e diferentes configurações da 
ABS. Há de se considerar também que houve algumas 
variações na questão central das pesquisas: tempo de 
recordação do aconselhamento; profissional referen-

ciado na pergunta e maneira como foi apresentada a 
prevalência, ora dividida por sexo, faixa etária, categoria 
profissional ou características do grupo.

As prevalências mais elevadas de aconselhamen-
to para AF foram encontradas nos estudos de Hallal 
et al.12, Balde et al.47, Barbosa et al.48, Flores et al.51 e 
Shuval et al.61, com valores de aconselhamento acima 
de 50%. Tendo em vista que o aconselhamento é uma 
técnica que deve ser incorporada na ABS13, a baixa pre-
valência reportada pelos usuários adverte para o desen-
volvimento de métodos para utilização do aconselha-
mento como ferramenta de promoção da AF19,75.

Os artigos incluídos mostram que usuários que mais 
recebem aconselhamento para AF apresentam excesso 
de peso corporal, obesidade e doenças crônicas não trans-
missíveis. O aconselhamento para AF realizado na ABS 
representa uma oportunidade para abordar a temática 
atividade física juntamente com outros comportamen-
tos preventivos ligados à saúde, já que profissionais de 
saúde podem influenciar positivamente na mudança de 
comportamento e adoção de hábitos saudáveis76-78. Nesse 
sentido, o recebimento de aconselhamento para AF por 
pessoas com saúde comprometida é bom resultado, pois 
demonstra que os profissionais de saúde, de certo modo, 
consideram os benefícios da prática de AF no controle 
das morbidades54. Porém, é igualmente importante as-
segurar que o aconselhamento atenda não apenas as ne-
cessidades imediatas de saúde ou de controle de doenças, 
mas também a pessoas aparentemente saudáveis79. 

Dispensar o aconselhamento para AF a pessoas sem 
diagnóstico de doenças crônicas pode representar im-
portantes oportunidades perdidas, uma vez que a ABS 
se caracteriza não só por desenvolver ações de preven-
ção, mas de promoção e manutenção da saúde7,66. As-
sim, fomentar aconselhamento para AF sob a ótica da 
promoção da saúde constitui um grande desafio, visto 
que a maioria das práticas de saúde da ABS se orga-
nizam em torno de conceitos de doenças, assim como 
também as diretrizes e recomendações de AF80.

Ao nosso conhecimento, essa é a primeira revisão 
sistemática a respeito da prevalência de aconselhamen-
to para AF no contexto da ABS. Esta revisão identifi-
cou estudos realizados tanto com profissionais como 
com usuários, reportando as prevalências de aconselha-
mento sob as perspectivas do oferecimento e do rece-
bimento. Como limitação do estudo, não foi realizada 
a busca na literatura cinzenta (publicações não indexa-
das), portanto, é possível que algum estudo não tenha 
sido identificado. No entanto, foram pesquisadas sete 
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bases de periódicos, além da leitura nas referências dos 
artigos selecionados e consulta a experts, o que aumen-
ta a sensibilidade na busca de artigos. 

Pensando em implicações práticas, a promoção da 
AF por meio do aconselhamento pode ser maximizada 
se outros profissionais de saúde, além do médico, par-
ticiparem do processo. Para isso, o incentivo ao acon-
selhamento de caráter multiprofissional que busque o 
diálogo com outros setores, como fundações de esportes 
e conselhos comunitários, poderá fortalecer a adesão a 
prática de AF. Também, é necessário testar instrumen-
tos aplicáveis para aumentar a prevalência de aconse-
lhamento na ABS, bem como realizar intervenções que 
tenham como foco a promoção da AF em indivíduos 
aparentemente saudáveis e como forma de tratamento 
a indivíduos com doenças crônicas não transmissíveis. 
Adicionalmente, é importante que as políticas públi-
cas de aconselhamento para AF sejam incentivadas e 
fortalecidas com a implementação de esquemas de re-
ferência, protocolos e suportes estruturais (alertas, ro-
teiros de aconselhamento e recursos de rastreamento), 
visando tornar o aconselhamento para AF uma prática 
cotidiana dos serviços de ABS.

Conclui-se que a prevalência de aconselhamento 
para AF referida pelos profissionais de saúde foi cer-
ca de metade enquanto que a referida pelos usuários 
foi abaixo. O aconselhamento para AF ainda é inci-
piente na ABS, especialmente pela baixa percepção de 
aconselhamento recebido pelos usuários. A análise das 
prevalências, onde em média, seis em cada dez profis-
sionais relataram aconselhar para AF na ABS, e três 
em cada dez usuários relataram ter recebido aconselha-
mento, destaca a importância de fomentar a prática de 
aconselhamento nos serviços de ABS, visto a crescente 
prevalência de inatividade física; além do desenvolvi-
mento de estudos que consigam responder ao máxi-
mo as características que permeiam o aconselhamento: 
qual profissional aconselha AF, como, com qual ins-
trumento e em quanto tempo é realizado, o que exata-
mente é aconselhado e detalhes da estrutura da ABS. 
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